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EMENTA: 1. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IC
_' J li

SUBSTITUIÇAO TRIBUTARIA. 2. A Acusação versar,bre";1 :H
falta de recolhimento do ICMS devido sob regime de Substit, 'ção

T,ributária, no per,íodo de janeiro a dezembro/2005. RC,C,ursod,'~,.'I,.l,C,', ",ial
conhecido e não provido. 3. Auto de infração julgado NUL0 :!por
unanimidade de votos, em razão da insuficiência de prova 'Rue
embasaram a ação fiscal, nos moldes do estabelecido pelo art.:,' 'da
Lei nO 12.732/97, haja vista os erros cometidos no levanta ~1,'nto
fiscal, inclusive, pelo prejuízo à espontaneidade a que tinha dirr 'f? o
contribuinte, vez que se trata de baixa cadastral. Confirm~',;a a
decisão proferida em la. Instância, conforme Parecer da Consuf,bria

.i ,I

Tributária, adotado pelo representante da douta Procuradoria leral
do Estado. 4. Decisão amparada no conjunto probatório dos ai,' /~ e
pelo artigo 32 da Lei n° 12.732/97. ' h
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RESOLUÇAO N°.~/2013
11 "1a CAMARA DE JULGAMENTO
7rS9 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM: 18/12/12
FROCESSO N°. 1/5570/2008w _
~l.!TO DE INFRAÇAO N°. 1/200816182-8
t, " "RECORRENTE: CELULA DE JULGAMENTO DE la INSTANCIA
PCQRRIDO: MAGAZINE MART CENTER LIMITADA.
~UTUANTE: Francisco Carlos Nogueira Melo
l}1ATRICULA: 03804518
RELATORA: Conselheira Anneline Magalhães Torres
,I ,
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RELATÓRIO
li
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{;\peça fiscal submetida a nosso exame tem o seguinte relato: "falta de recolhimento do imp,.:!to, no I
tpdo ou em parte inclusive o devido por substituição tributária, na forma e nos, '~hzos
~Fgulamentares. Analisando a documentação do contribuinte constatamos falta de recolhi:.: r~o de
!FM~ não declara~o e.apurado pelo fisco no valor total de R$ 19.~14,74, no exer~ício de 2í5, nos
segu1J1tesmeses: JaneIro: R$ 6.021,00 março: R$ 10.411,65 abrIl: R$ 277,33 Junho: R$ i 67,38
1.1 • ',i
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j~lhO: R$ 1.015,72 agosto: R$ 24,48 outubro: R$ 364,61 novembro: R$ 468,02 dezembro: R' !~4,55,
~onforme informações complementares".: :~:!!
f., P?S indi~ar os dispositi.vos legais infringidos o agente. fiscal aponta como penalidade o A~~i}3,
lhcISOJ, almea "c" da LeI n° 12.670/96 alterada pela LeI 13.418/03. I':" li
fj ':1:
~nexos aos autos estão os seguintes documentos::: ,
.1 :~ :

~I ~! Ordem de Serviço n° 2008.14302;
ti'. ; ~! Termo de Intimação nO2008.19039;
~.I :,.~' AR referente ao Termo de Intimação;
~. ,. Ordem de ServiçonO2008.25487;
':1 • ~' Termo de Notificação n° 2008.28712; I '

tf . ~ AR referente ao Termo de Notificação,' r i'i~I l ,I V~.. ~ DRM; I: I,"
I~!ri ~ Composiçãodo Débito; L i I
I,: ~ Recibo de Devolução de DocumentosFiscais; . i J

:; ~ Termo de Juntada e AR referente ao Auto de Infração. \,' I!!
.1 '.'

~s fls. 83/87 temos o julgamento monocrático que decide pela NULIDADE da ação fiscal. '.: i! i
J . I

~O PARECER DA CONSUL TORIA TRIBUTÁRIA: :l:! 'li
r..•.l Atr~vés de Parecer de N°.668/20l2 a Consul:oria Tr.ibutária ~u~eri~ o conhecimento do re.....I..;...lf;soli ;fi?IaI, negando-lhe provJmento, para que seja manllda a deeJS'o sJOgular. .jl
WOT;O DA RELATORA r~

1
' 'I

t: , 'i'

~': ' Trata-se de recurso oficial interposto pela CÉLULA; ,1DE
rlULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA em face da recorrida MAGAZINE 'RT
fENTER LIMITADA, objetivando, em síntese, a reforma da decisão exarada na ins,' I' eia
Hriginária inerente ao auto de infração sob o n°. 1/200816182-8. O presente recurso preen I' '; as
?:ondições de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.'; lil
" ",' I~I
~: No processo sub examine, a requerente fora autuada fa ,;'; de
recolhimento do ICMS Substituição Tributária, referente ao período de J' aneiro a dezembro~ f605,
Homontante de R$ 19.014,74. " ;IJ
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~'.DA PRELIMINAR DE NULIDADE 'i I :ri
fi o Processo Administrativo Fiscal é albergado pela teoria da;Lva
~braçada pelo Código de Processo Civil Brasileiro, em razão do seu art. 333, m. Ore, frido
&ispositivo legal afirma que incube ao autor o ônus da prova do fato constitutivo do seu dir .~o.O
bontribuinte tem o direito de dar a sua versão dos fatos, em face da versão do Fisco.:+. ,
~. ~ ' Em análise acurada do caderno processual, observa-se que
fazão às afirmações da julgadora singular, em função da fragilidade do lançamento efetuad
r..'fiscal autuante.
H

ti

., No que pese à autoridade administrativa cabe ressaltar ! o
í~mçamento tributário deve sempre perseguir a obediência à lei e à verdade real dos fato
~omente poderão impor-se à medida que exprimam a vontade legal estabelecida. É inadmi .
t~duzir a fiscalização a um standard pessoal, se faz necessário a busca incansável da ve" '.'ide
fpaterial, posto que, a legalidade é a viga mestra da atividade administrativa, consoante art.: '~:da
ttarta Magna. Diferentemente da administração privada, o gestor público está completa ,I, :Inte
~ubmisso aos mandamentos legais no exercício do seu múnus público, desta feita não pode iil,prar
ti primado constitucional. ! 'i

11..,: ' \/;i~ VY-l
r . ~,',I:,.

~ii, ".ll!
~.'I ., : li:.; :; J ~

',.' .1.,1

, Destarte, a Administração Pública deve atender ao consa
princípio constitucional da legalidade, tendo em vista que a função dos atos da Administraç'
r~alização das disposições legais, não lhe sendo possível, portanto, a inovação do ordena
J~rídico, mas tão somente a concretização de presságios genéricos e abstratos anterior
firmados pelo exercente da função legislativa. Sobre o tema, Diogenes Gasparini esclarece:~Ii ,
1:1' - "Qualquer ação estatal, sem o correspondente calço legal ou que;
; ao âmbito demarcado pela lei, é anti-jurídica e expõe à anulaçã
11 campo de ação, como se vê, é bem menor que o particular, De fat
_I pode fazer o que a lei autoriza e tudo o que a lei não proíbe; aq
ti pode fazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e como au
~.: Vale dizer, se a lei nada dispuser, não pode a Administração Públic
~ salvo situações excepcionais. A esse princlp' io também se sub '
~' . agente público. Com efeito, o agente da administração públic:a est
~.'II à lei e qualquer desvio de suas imposições pode nulificar o ato e
, seu autor responsável, conforme o caso, disciplinar, cí
ri
::1 criminalmente"(DireitoAdministrativo, 3a ed., 1993, p. 6)
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~I,i ':,~i: , ' No caso vertente constatou-se que o agente fiscal acusa a fJ ,:de
rfcblh:imenta da impasta par parte da cantribuinte decarrente da ICMS não. declarada e ap,I~ada
pelo fisco., parém não. apresenta provas que embasem a efetiva infração., inavanda a feita c .' as
thformações acastadas às fls. 78/79. :j, :11
ti .:, :'1
:1 Imprescindível destacar que a Demanstrativa da apuração. da:1 ,[N,1S
~nexa, elabarada pela auditaria fiscal, bem cama da infarmaçãa trazida par ele aas autas, a à:: / hte
Qeixau de preencher uma caluna que se referia à recalhimentas de Pis e Cafins, apes, I: de
mencianar a apuração. em lucra real da empresa, ande esses vaIares deveriam, necessariarr,t'.rlte,
~er abatidas da resultada. Assim, restau frágil a mativaçãa daa infração. e apresenta4 'I! ;aa
mantribuinte, não. havendo. prava rabusta segura de que a empresa teria praticada a infraç~ I,na
rtensãa demanstrada pela agente da fisca'r: :1'

~: I Dessa farma, entenda que a presente ação. fiscal dev~:1ser
9al1sigeradanula cam base nas erros cametidas na levantamento. fiscal, inclusive, pela prejJ ~a à
~sp'anianeidade a que teve direita a cantribuinte, vez que se trata de baixa cadastral. Ademl,s, a
~undade é embasada também pela insuficiência de pravas na farma estabelecida pela art.; 'da
~ei n° 12.732/97, senão. vejamas: :'
r,1 ' I' i!!:I' Art. 32 - São absolutamente nulos os atos praticados por auto :t!:de
~,. incompetente ou impedida, ou com preterição de qualquer das gar :Nas
~! processuais constitucionais, devendo a nulidade ser declarada de: ';lFiO
~; pela autoridade julgadora. '"' i~'
~ ' 111
2. DO VOTO " ii jti' Diante da expasta, vata pela canhecimenta da recurso. o. ',ial,
üeganda-lhe provimento., para canfirmar a decisão. declaratória de nulidade praferida p',J~13

Íhstância, base nas erros cametidas na levantamento. fiscal, salidificanda esteentendiITt, :hta,
16clusive, pela prejuízo. à espantaneidade a que teve direita a cantribuinte, vez que se trJ.:r'~:de
baixa ~adastral, canfarme Parecer da Cansultaria Tributária, adatada pela representante da ' ~uta
,.1 t " !
W~cuíadaria Geral da Estada. 'i ,r

~I É a VOTO. ' :[~r: :: i~
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1'1 Francisco José de Oliveira Silva
~I :Conselheiro
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bECISÃO I'

~! ' ' i' iw i

~Vistos, relatados e discutidos' os presentes autos em que é recorrente CELULA' !VE
JULGAMENTO DE r INSTÂNCIA e recorrida MAGAZINE MART CENTER LIMITAD"; A
la Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de 1.:t~s,
r6solve conhecer do Recurso Oficial, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão declar

i
~ria

ªe nulidade proferida em la Instância, base nos erros cometidos no levantamento ~ '~cal,
~olidificando este entendimento, inclusive, pelo prejuÍzo à espontaneidade a que teve dir o o
ªontribuinte, vez que se trata de baixa cadastral, nos termos do voto da relatora, conforme P cer
tla Consultoria Tributária, adotado pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado
SALA, DAS SESSÕES DA r CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHo
~ 1 T ,

RI ECljRSOS TRIBUTARIOS, em Fortaleza, aos z.e.. de -;rANE"\~de 2013.t , I --- -~~-~-
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